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Acupuntura é classificada como profissao de nivel técnico

Enquanto o exercicio da acupuntura ndo for regulamentado por lei, 0 “ Conselho Federal de Medicina
ndo pode fazé-lo através de resolucédo, sob pena de violagdo da competéncia privativa da Unido para
legislar sobre as condicdes para o exercicio das profissoes’.

O entendimento é do juiz substituto da 62 Vara Federal de Floriandpolis, Jurandi Borges Pinheiro. A
deciséo acolhe em parte pedido do acupuntor Marcelo Fabian Oliva e do Centro Integrado de Estudos e
Pesquisas do Homem (CIEPH), de Santo Amaro da Imperatriz (SC), acusados de exercicio ilegal da
medicina pela pratica da acupuntura.

Segundo informagdes da Justica Federal de Santa Catarina, a acdo foi ajuizada contra o Conselho
Regional de Medicina do estado (Cremesc), a Sociedade M édica Brasileira de Acupuntura e a Sociedade
Médica de Acupuntura de Santa Catarina.

O juiz também determinou ao Cremesc e as duas sociedades que ndo publiquem anuincios afirmando que
a acupuntura s pode ser exercida por médico, sob pena de multade R$ 50 mil por anuncio.

Segundo o magistrado, a acupuntura é classificada como profissdo de nivel técnico na Classificagéo
Brasileira de Ocupacfes do Ministério do Trabalho e Emprego. Pela classificacdo, € atribuicéo do
acupuntor realizar “ prognosti cos energéticos por meio de métodos da medicinatradicional chinesa para
harmonizacdo energética, fisiolbgica e psico-organica’.

Pinheiro ressaltou, ainda, que ndo existe fundamentacdo cientifica consistente para qualificar a
acupuntura como “especialidade médica apta a inibir a sua pratica sob o enfoque eminentemente
holistico”. Na sentenca, ele registrou que era essa, “ curiosamente a visao que dela sempre teve o
Conselho Federal de Medicinaaté 1995, quando entdo, sem nenhuma descoberta revolucionaria no
campo da acupuntura, passaram a qualifica-la como técnica a ser utilizada exclusivamente por médicos’.

Argentino radicado em Santa Catarina, Oliva processou o Cremesc e as associagdes, para que ndo fosse
mais acusado de exercicio ilegal da medicina e para que ndo fossem mais divulgados antincios com a
afirmacéo de que a acupuntura é atividade privativa dos médicos. O acupuntor também pediu que Ihe
fosse assegurado o direito de resposta as acusacdes ja divulgadas e a condenacdo dos réus por danos
morais.

Os dois ultimos pedidos foram negados pelo juiz. Para ele, a divulgacdo de comunicados — afirmando
gue a acupuntura praticada por ndo médicos representa risco a salide — “néo constitui fato apto a
configuracdo de dano moral, porquanto dentro dos limites razoaveis de defesa da suposta prerrogativa
medica’.
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